Projeto de Lei nº 029/2020, de 14 de abril de 2020.

ACRESCENTA O ART. 20-A A LEI MUNICIPAL Nº 096/06.
PAULO ROBERTO BUTZGE, Prefeito Municipal de Candelária, Estado do Rio Grande do Sul, FAÇO SABER, que, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - Acrescenta o art. 20-A a Lei Municipal nº 096/06, que passa a ter a seguinte redação:
Art. 20-A. As indicações de que tratam o §2º do art. 19 e o §2º do art. 20, ambos desta Lei, poderão ser realizadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, independentemente da especial convocação de assembleia geral, nas hipóteses de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, até que seja normalizada a situação.

Parágrafo Único: As indicações de que tratam o caput deste artigo terão caráter temporário e vigorarão até que seja realizada assembleia geral especialmente convocada para esse fim.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Candelária,
14 de abril de 2020.

PAULO ROBERTO BUTZGE
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA

 
Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Candelária: 

 
Submetemos à apreciação de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, para alteração da Lei Municipal nº 096/06, que reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município - RPPS de que trata o art. 40 da Constituição Federal; relativamente à forma de indicação de representantes dos servidores ativos, dos inativos e pensionistas para fins de composição do Conselho Municipal de Previdência – CMP de que trata o art. 19 e do Conselho Fiscal de Previdência Municipal – CFPM de que trata o art. 20, ambos da Lei Municipal nº 096/06, nas hipóteses de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra.
Nesse sentido, as alterações realizadas objetivam autorizar a indicação, por parte do Chefe do Poder Executivo Municipal, de representantes dos servidores ativos, dos inativos e pensionistas para fins de composição do Conselho Municipal de Previdência – CMP e do Conselho Fiscal de Previdência Municipal – CFPM, nas hipóteses em que não for possível a especial convocação de assembleia geral, nos termos do disposto no §2º do art. 19 e no §2º do art. 20, ambos da Lei Municipal nº 096/06, para esta indicação, até que seja normalizada a situação de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra.

Diante do exposto, Senhora Presidente e demais pares dessa Casa, a aprovação do presente Projeto de Lei é de vital importância e necessária se faz sua apreciação em caráter de urgência.

             É a justificativa.

Gabinete do Prefeito Municipal de Candelária,

 14 de abril de 2020.

PAULO ROBERTO BUTZGE
Prefeito Municipal
